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EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. FURTO. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 
DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO 

NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. EXCESSO 
DE PRAZO PARA O ENCERRAMENTO DO FEITO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre sujeita 
a reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou a 
mantém, para compatibilizar-se com a presunção de não 
culpabilidade e com o Estado Democrático de Direito – o qual se 
ocupa de proteger tanto a liberdade individual quanto a segurança 
e a paz públicas –, deve ser suficientemente motivada, com 
indicação concreta das razões fáticas e jurídicas que justificam a 
cautela, nos termos dos arts. 312, 313 e 282, I e II, do Código de 
Processo Penal.
2. O Juiz de primeira instância apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, indicando 
motivação suficiente para decretar a prisão preventiva, a "análise 
da ficha de antecedentes de fls. 75-76, que atesta a prática de 
diversos atos infracionais pelo denunciado" (entre eles, roubo com 
emprego de arma e concurso de agentes, em 2014, além de outros 
3 registros de furto), bem como pelo fato de ter tido a "prisão 
temporária decretada justamente porque estava tentando se evadir 
do distrito da culpa".
3. Em razão da gravidade do crime e das circunstâncias do fato, as 
medidas cautelares alternativas à prisão não se mostram adequadas 
e suficientes para evitar a prática de novas infrações penais.
4. É direito do réu preso, acusado em processo penal, ser julgado 
em prazo razoável, sem dilações indevidas, em conformidade com 
a Constituição da República (art. 5º, LXVIII) e com o Decreto n. 
678/1992 (Convenção Americana sobre Direitos Humanos, art. 7º, 
item 5).
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5. Fica afastada, ao menos por ora, a alegação de excesso de 
prazo, visto que o paciente, preso desde 6/10/2017, foi 
pronunciado em 8/10/2018 e o recurso em sentido estrito tramita 
regularmente.
6. Recurso não provido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e 

Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília, 06 de junho de 2019

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
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